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RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ MONTEIRO DE OLIVEIRA - PA017515

ANA CARINA TEIXEIRA NOGUEIRA - PA016360
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REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM SUSPENSÃO DE LIMINAR E 
SENTENÇA. AÇÃO MOVIDA PELO PRÓPRIO REQUERENTE DO 
INCIDENTE. INDEVIDA UTILIZAÇÃO DO PEDIDO SUSPENSIVO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. A suspensão de liminar, medida excepcional de defesa do interesse público, tem a 
finalidade de obstar a eficácia de decisão judicial exarada em ação cognitiva em 
curso proposta contra o Poder Público, constituindo incidente no qual se busca a 
reparação de situação inesperada que tenha promovido a alteração no status quo ante 
em prejuízo da Fazenda Pública.
2. Conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a exigência 
consignada expressamente no art. 4º da Lei 8.437/1992 ─ de que o Poder Público 
seja réu na ação originária ─ tem como objetivo afastar situação de surpresa a que o 
ente público poderia ser submetido, de modo a evitar a execução provisória de 
decisão com potencial risco de lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 
públicas.
3. Na espécie, a Ação de Constituição de Servidão foi ajuizada pela própria 
requerente, e não pelo beneficiado com a atribuição de efeito suspensivo no Agravo 
de Instrumento, o que torna efetivamente incabível o pedido suspensivo, sob pena de 
se subverter o incidente suspensivo em sucedâneo recursal.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/02/2025 a 11/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
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Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

LUIS FELIPE SALOMÃO 
Presidente

HERMAN BENJAMIN
Relator/Presidente do STJ
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM SUSPENSÃO DE LIMINAR E 
SENTENÇA. AÇÃO MOVIDA PELO PRÓPRIO REQUERENTE DO 
INCIDENTE. INDEVIDA UTILIZAÇÃO DO PEDIDO SUSPENSIVO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. A suspensão de liminar, medida excepcional de defesa do interesse público, tem a 
finalidade de obstar a eficácia de decisão judicial exarada em ação cognitiva em 
curso proposta contra o Poder Público, constituindo incidente no qual se busca a 
reparação de situação inesperada que tenha promovido a alteração no status quo ante 
em prejuízo da Fazenda Pública.
2. Conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a exigência 
consignada expressamente no art. 4º da Lei 8.437/1992 ─ de que o Poder Público 
seja réu na ação originária ─ tem como objetivo afastar situação de surpresa a que o 
ente público poderia ser submetido, de modo a evitar a execução provisória de 
decisão com potencial risco de lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 
públicas.
3. Na espécie, a Ação de Constituição de Servidão foi ajuizada pela própria 
requerente, e não pelo beneficiado com a atribuição de efeito suspensivo no Agravo 
de Instrumento, o que torna efetivamente incabível o pedido suspensivo, sob pena de 
se subverter o incidente suspensivo em sucedâneo recursal.
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão na qual não se conheceu do pedido 

de Suspensão de Liminar e de Sentença formulado pela Equatorial Pará Distribuidora de 

Energia S/A sob o fundamento de que, nos termos da jurisprudência consolidada desta 
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Corte Superior, "a exigência consignada expressamente no art. 4º da Lei n. 8.437/1992 de 

que o Poder Público seja réu na ação originária, tem como objetivo afastar uma situação 

de surpresa a que o ente público poderia ser submetido, evitando-se a execução provisória 

de uma decisão com potencial risco de lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 

públicas".

Nas razões recursais (fls. 216-224), a agravante alega:
 

Diante do exposto Nobres Julgadores, considerando que estão presentes 
os requisitos necessários e intransponíveis para o manejo do pedido de Suspensão de 
Liminar oriundo de decisão de Agravo de Instrumento do Eg. TJPA, com 
fundamento nos ditames das Leis nº 8.437/1992 e 8.038/1990, do Regimento Interno 
deste STJ e da consolidada jurisprudência da Corte Especial a respeito do tema, 
requer o conhecimento e provimento do presente Agravo Interno para que, 
reformando-se a r. decisão agravada seja conhecido e acolhido o pedido de 
Suspensão de Liminar nº 3489 – PA para que seja restaurada a imissão na posse 
concedida nos autos do processo originário, permitindo o início das obras públicas 
para a construção e a passagem da Linha de Distribuição 34,5KV Cachoeira Do 
Arari - Santa Cruz Do Arari, observadas as formalidades legais.

 
Impugnação às fls. 230-239.

É o relatório.

VOTO

Conforme assinalado na decisão agravada, a suspensão, via excepcional de 

defesa do interesse público, depende da existência de ação cognitiva em curso proposta 

contra o Poder Público requerente e constitui incidente no qual se busca a reparação de 

situação inesperada que tenha promovido a alteração no status quo ante em prejuízo da 

Fazenda Pública.

A exigência legal de que a ação tenha sido ajuizada contra o Poder Público 

tem sua razão de ser, na medida em que almeja afastar alguma situação de surpresa a que 

o ente público poderia ser submetido, de maneira a resguardar a coletividade de potencial 

risco de lesão aos bens legalmente tutelados.

Se assim não fosse, o excepcional instituto da suspensão serviria como mero 

sucedâneo recursal a ser utilizado quando prolatada decisão em que o Poder Público 

tivesse sofrido prejuízo em demanda proposta por ele mesmo.

Nessa linha de raciocínio, Marcelo Abelha Rodrigues, em obra dedicada ao 

estudo do incidente da suspensão, destaca que o Poder Público deve estar no polo passivo 

da lide por cuidar de instituto cuja finalidade é manter intacta a situação jurídica anterior 

ao processo:
 

Documento eletrônico VDA45405644 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 04/02/2025 15:04:57
Código de Controle do Documento: fa893710-c3f9-4b67-a076-b8b189eacd2a



Tal instituto foi criado como meio processual para que o Poder Público, 
na condição de réu, possa dele valer-se para impedir que uma decisão judicial, 
provisoriamente executada, tenha eficácia que cause risco de lesão a determinado 
interesse público. Por isso, a finalidade do instituto é amordaçar a eficácia executiva 
de uma decisão proferida contra o Poder Público, para que se mantenha de pé e 
intacta uma situação jurídica anterior ao processo.

(Rodrigues, Marcelo Abelha. Suspensão de segurança: suspensão da 
execução de decisão judicial contra o Poder Público, 5ª ed., Indaiatuba, SP. Editora 
Foco, 2022).

 
Na espécie, ao que se tem, a Ação de Constituição de Servidão foi ajuizada 

pela própria concessionária de energia elétrica, e não pelo beneficiado com a atribuição 

de efeito suspensivo no Agravo de Instrumento. Portanto, é efetivamente incabível o 

pedido suspensivo, sob pena de se subverter esse incidente em sucedâneo recursal.

Confiram-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO EM SUSPENSÃO DE LIMINAR E 
SENTENÇA. AÇÃO MOVIDA PELO PRÓPRIO REQUERENTE DO 
INCIDENTE. INDEVIDA UTILIZAÇÃO DO PEDIDO SUSPENSIVO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. A suspensão de liminar, medida excepcional de defesa do interesse 
público, tem a finalidade de obstar a eficácia de decisão judicial proferida em 
ação cognitiva em curso proposta contra o Poder Público, constituindo incidente no 
qual se busca a reparação de situação inesperada que tenha promovido a alteração no 
status quo ante em prejuízo da Fazenda Pública.

2. Conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a 
exigência consignada expressamente no art. 4º da Lei n. 8.437/1992 de que o Poder 
Público seja réu na ação originária, tem como objetivo afastar uma situação de 
surpresa a que o ente público poderia ser submetido, evitando-se a execução 
provisória de uma decisão com potencial risco de lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas.

3. Hipótese em que a ação judicial foi proposta pelo próprio requerente 
que, vencido na demanda, apresentou o pedido de contracautela, desvirtuando suas 
finalidades ao pretender a concessão de efeito ativo como meio de bloquear valores 
que foram levantados pelo Município de São Sebastião em cumprimento provisório 
de sentença.

4. São incompatíveis com a excepcional via da Suspensão de Liminar e 
de Sentença - que não constitui sucedâneo recursal apto a propiciar o exame do 
acerto ou do desacerto da decisão impugnada - argumentos que se confundem com o 
mérito da demanda em trâmite nas instâncias ordinárias.

5. Agravo interno improvido.
(AgRg na SLS n. 3.322/SP, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Corte Especial, DJe de 15/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO DE LIMINAR. AÇÃO MOVIDA 

PELO PRÓPRIO REQUERENTE DO INCIDENTE. INDEVIDA UTILIZAÇÃO 
DO PEDIDO SUSPENSIVO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. A suspensão de liminar, medida excepcional de defesa do interesse 
público, tem a finalidade de obstar a eficácia de decisão judicial proferida em ação 
cognitiva em curso proposta contra o Poder Público, constituindo incidente no qual 
se busca a reparação de situação inesperada que tenha promovido a alteração no 
status quo ante em prejuízo da Fazenda Pública.

2. Conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a 
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exigência consignada expressamente no art. 4º da Lei n. 8.437/1992 de que o Poder 
Público seja réu na ação originária, tem como objetivo afastar uma situação de 
surpresa a que o ente público poderia ser submetido, evitando-se a execução 
provisória de uma decisão com potencial risco de lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas.

3. Hipótese em que a ação originária, desapropriação, foi proposta pela 
própria requerente, o que não se admite.

4. A análise acerca do cabimento do agravo de instrumento e do 
pagamento da indenização mediante precatório não é viável na via excepcional da 
Suspensão de Liminar e de Sentença, que não constitui sucedâneo recursal apto a 
propiciar o exame do acerto ou do desacerto da decisão impugnada.

5. Agravo interno improvido.
(AgRg na SLS n. 3.318/SP, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Corte Especial, DJe de 15/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO DE LIMINAR. AÇÃO MOVIDA 

PELA PRÓPRIA REQUERENTE DO INCIDENTE. INDEVIDA UTILIZAÇÃO 
DO PEDIDO SUSPENSIVO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. A suspensão de liminar, medida excepcional de defesa do interesse 
público, tem a finalidade de obstar a eficácia de decisão judicial proferida em ação 
cognitiva em curso proposta contra o Poder Público, constituindo incidente no qual 
se busca a reparação de situação inesperada que tenha promovido a alteração no 
status quo ante em prejuízo da Fazenda Pública.

2. Conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a 
exigência consignada expressamente no art. 4º da Lei n. 8.437/1992 de que o Poder 
Público seja réu na ação originária, tem como objetivo afastar uma situação de 
surpresa a que o ente público poderia ser submetido, evitando-se a execução 
provisória de uma decisão com potencial risco de lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas.

3. Hipótese em que a ação judicial foi proposta pela própria requerente, 
o que não se admite. Além disso, a análise acerca da necessidade de prévia perícia 
judicial para o deferimento da imissão provisória na posse e à interpretação do Tema 
Repetitivo 472 do STJ não é viável na via excepcional da Suspensão de Liminar e de 
Sentença, que não constitui sucedâneo recursal apto a propiciar o exame do acerto 
ou do desacerto da decisão impugnada.

4. Agravo interno improvido.
(AgRg na SLS n. 3.245/BA, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Corte Especial, DJe de 28/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECE DE 

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. AÇÃO MOVIDA PELO 
PRÓPRIO REQUERENTE DO INCIDENTE. INDEVIDA UTILIZAÇÃO DO 
PEDIDO SUSPENSIVO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. A suspensão de segurança, via excepcional de defesa do interesse 
público, depende da existência de ação cognitiva em curso proposta contra o Poder 
Público requerente e constitui incidente no qual se busca a reparação de situação 
inesperada que tenha promovido alteração no status quo ante em prejuízo da 
Fazenda Pública.

2. Hipótese em que a ação judicial foi proposta pelo próprio requerente, 
que obteve provimento parcial da tutela requerida, e cuja pretensão suspensiva é a de 
obter a integralidade do pedido inicial, ampliando os limites da decisão já proferida 
em seu favor, o que não se admite, pena de subverter o incidente suspensivo em 
sucedâneo recursal.

3. Agravo interno provido.
(AgRg na SLS n. 3.163/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
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Moura, Corte Especial, DJe de 28/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO DE LIMINAR. AÇÃO MOVIDA 

PELA PRÓPRIA REQUERENTE DO INCIDENTE. INDEVIDA UTILIZAÇÃO 
DO PEDIDO SUSPENSIVO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. A suspensão de liminar, medida excepcional de defesa do interesse 
público, tem a finalidade de obstar a eficácia de decisão judicial proferida em ação 
cognitiva em curso proposta contra o Poder Público, constituindo incidente no qual 
se busca a reparação de situação inesperada que tenha promovido a alteração no 
status quo ante em prejuízo da Fazenda Pública.

2. Conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a 
exigência consignada expressamente no art. 4º da Lei n. 8.437/1992, de que o Poder 
Público seja réu na ação originária, tem como objetivo afastar uma situação de 
surpresa a que o ente público poderia ser submetido, evitando-se a execução 
provisória de uma decisão com potencial risco de lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas.

3. Hipótese em que a ação judicial foi proposta pela própria requerente, 
o que não se admite, pena de subverter o incidente suspensivo em sucedâneo 
recursal.

4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt na SLS n. 3.126/PA, Relatora Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 16/12/2022.)
 
Atuar de modo diferente seria transformar a Presidência do Superior Tribunal 

de Justiça em instância revisora de toda e qualquer concessão de efeito suspensivo nas 

hipóteses de decisões em desfavor do Poder Público, o que se mostra incompatível com 

os fins da Suspensão de Liminar e de Sentença.

Registre-se que os precedentes colacionados pela parte agravante são 

anteriores àqueles apresentados na decisão agravada. Assim, não há que se falar em 

divergência jurisprudencial acerca da matéria na Corte Especial, mas, antes, em 

superação do entendimento defendido pela recorrente.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/02/2025 a 11/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 11 de fevereiro de 2025
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